
 

  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2023 

  

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA – ESTADO DA BAHIA, por intermédio da PREGOEIRA OFICIAL, e Equipe de Apoio, 

tornam público que, conforme autorização contida no Processo Administrativo vinculado ao Pregão Eletrônico 037/2023, 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. A presente 

licitação reger-se-á pelo Decreto 10.024/2019, pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 

123/06, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 e subsidiariamente as normas contidas na Lei 

Federal nº 8.666/93, e pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

 

Editais disponíveis nos sites: https://bll.org.br/  e www.ipmbrasil.org.br/DiarioOficial/ba/pmbuerarema/licitacoes 

 

Recebimento das propostas: das 08:00 horas do dia 26/12/2023 às 13:00min do dia 04/01/2024 

Início da sessão pública: 14:00 horas do dia 04/01/2024 (HORÁRIO DA BAHIA) 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada na área, para a prestação dos serviços 

de Recepção, Tratamento e Destinação final de resíduos sólidos classe IIA (não inertes), e classe IIB (inertes), gerados pelo 

Município de Buerarema, Bahia, de acordo com as exigências contidas na Lei 12.305/2010 e suas alterações, que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, a qual determina que a destinação dos resíduos do município seja feita em local 

adequado e seguro.. 

1.2.   A licitação será realizada por MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante modelo de proposta de preço – 

ANEXO II, que integra este Edital, para todos os fins e efeitos, e seus anexos. 

 

2. AS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste 

instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado,e que tenham realizado 

seu credenciamento como usuário junto a Plataforma BLL Compras, para a obtenção de chave de identificação ou senha 

individual. 

2.2. Poderão participar deste Pregão, os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, 

constante deste Edital e seus Anexos. 
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2.3. Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, 

do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o 

Microempreendedor Individual-MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.5 Regras acerca da participação de matriz e filial: 

 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou 

exija a emissão apenas em nome da matriz; 

c) A comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, poderá ser feita em nome da matriz ou da filial; 

d) Se a licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação da matriz e desejar executar o contrato 

pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que 

executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRONICO 

 

3.1. Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor do sistema que implica 

a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

3.4. O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Pregoeira ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações. 

 

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 



 

  

3.5.2. Assinalar do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.3 Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível que o licitante arrematante 

apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e marca ofertada, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se- á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

 

4.2.1 Serão desconsiderados os documentos apresentados em fotocópia que não foram autenticados em Cartório, ou por 

servidor legal do órgão público. 

 

4.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ºda LC nº 123, de 2006. 

4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

4.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.8 No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo “INFORMAÇÕES 

ADICIONAIS”, VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA NESSE CAMPO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO,  o 

valor global do Lote. 

4.9 O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da licitante, face a ausência de 

informação suficiente para classificação da proposta. 

 

 



 

 

 

4.10 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o prestador registrado. 

4.11 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço. 

4.12 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a divulgação 

das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital, 

as quais serão classificadas para a etapa de lances. 

4.13 Serão consideradas irregulares e desclassificadas de logo as propostas que não contiverem informação que permita a 

perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de forma a não permitir 

a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido; apresentarem prazo de entrega 

ou de execução superior ao estabelecido; apresentarem prazo de garantia inferior ao estabelecido. 

4.14 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 

4.15 Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e hora em 

que a sessão terá continuidade. 

 

5. DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

5.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos 

estabelecidas no edital. 

5.3 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos anteriormente apresentados pelo 

mesmo licitante. 

 

5.3.1. Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

5.3.2. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco (05) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos. 

 

5.4 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e fechados. 

5.5 A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 

 



 

  

 

5.6 Encerrado o prazo previsto descrito no item 5.5, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

5.7 Encerrado o prazo de que trata o item 5.6, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo 

e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.8 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 5.7, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 

minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

5.9 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 5.5, 5.6 e 5.7, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. 

5.10 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos 5.9, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais 

licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o 

pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do 

disposto no item 5.7. 

5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

5.13 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira oferta 

quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

5.13.1. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a prestação do 

serviço do objeto do contrato. 

 

5.14 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições deste Edital e seu preço 

seja compatível com o valor estimado para a contratação e dentro da realidade do mercado. 

5.15 A PREGOEIRA anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,quando for o 

caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, a proposta que, em consonância com as 

especificações contidas neste edital, apresentou o menor preço. 

 

 

 



 

 

 

5.16 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei complementar nº 123/06, a 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e 

favorecido, nos termos que se seguem: 

 

5.16.1    Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, e empate real as que sejam 

iguais. 

5.16.2    Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor, exeqüível, considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

5.16.3   Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

5.16.4  Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o direito, ou se sua   oferta não 

for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à microempresa ou empresa de pequeno porte subseqüente 

em situação de empate, se houver, na ordem classificatória, até a apuração de uma proposta que atenda às condições 

estabelecidas neste edital. 

5.16.5 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, será considerado como 

melhor classificado, aquela que registrou seu preço primeiro no sistema. 

5.16.6 O disposto neste item 5.13 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.16.7 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei, procedendo-se, sucessivamente a convocação na respectiva 

ordem de classificação dos licitantes, vedado qualquer outro critério. 

5.16.8 Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados 

iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios declassificação. 

 

5.17 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subseqüente, e, assim 

sucessivamente, na ordem declassificação. 

5.18 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

5.19 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

 

 



 

  

5.20 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6 . DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.2 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de até 24hs (vinte e quatro horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.2.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

6.2.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as características dos 

serviços ofertados, além de outras informações pertinentes, a exemplo imagens e vídeos do local, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira. 

 

6.3 O licitante que não apresentar o documento comprobatório solicitado, ou cuja prestação do serviço não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 

preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

6.3.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

6.3.2 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem declassificação. 

 

6.4 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.5 A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, como fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas 

neste Edital. 

 

6.5.1 Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

 



 

 

 

6.5.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

6.6 A proposta escrita deverá contemplar a planilha, com os respectivos valores readequados ao valor ofertado e 

registrado de menor lance. (ANEXOII). 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação. 

7.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

7.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n° 6.404/76 ou contrato social em vigor e 

alterações, devidamente registrado e consolidado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Documento de identificação ou outro equivalente do sócio administrador da empresa. 

 

7.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ); 

b) Prova de regularidade com as Fazendas Federal (conjunta com a Dívida ativa da União e INSS), Estadual e Municipal da 

sede da licitante; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de Certificado 

de Regularidade de Situação/CRF; 

d) Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº12.440/2011. 

 



 

  

7.4.1 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou do próprio 

documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data da realização da 

licitação. 

 

7.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante válida à data do certame. Caso 

o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos 

últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que comprovem a 

situação financeira desta,vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por 

índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

c) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário 

contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

d) No caso de empresas enquadradas no SIMPLES NACIONAL poderá apresentar em substituição ao balanço o extrato do 

SIMPLES NACIONAL dos últimos 03 meses 

 

7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Alvará de Funcionamento; 

b) Atestado de capacidade técnica como comprovação de aptidão para o desempenho da atividade pertinente e compatível 

em características, do objeto desse processo; 

c) Profissional de Nível Superior (Engenheiro Ambiental, Sanitarista ou civil), mediante apresentação de documento 

comprobatório do vínculo trabalhista ou contrato de Prestação de Serviços e detentor de atestado fornecidos, por pessoa 

jurídica de direito público ou de direito privado;  

d) Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, incluindo a balança para pesagem em toneladas dos 

resíduos descartados;  

e) Licença ambiental unificada, incluindo licença de operação, seguindo as normas da Resolução CEPRAM nº 4.579, de 06 

de Março de 2018; 

f) Termo de Compromisso Ambiental assegurando o recebimento de resíduos na quantidade e prazo no Termo de Referência 

registrado em cartório, com firma reconhecida;  

g) Cadastro Técnico Federal IBAMA;  

h) Certidão de Registro e Quitação do CREA/Ba da Pessoa Jurídica e de Pessoa Física (Responsável Técnico). 

 

 



 

 

 

7.7 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

a) Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da lei nº 10.520/2002) – pleno conhecimento, 

conforme (ANEXO VI); 

b) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de cumprimento do disposto 

no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme (ANEXO VII); 

c) Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de que o licitante não se 

encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, 

Estadual ou Federal, direta ou indireta, conforme (ANEXO VIII);  

d) Declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXO IX); 

e) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXO X); 

f) Declaração que não possua servidor público no quadro de sócio da empresa licitante, conforme modelo do Anexo XI 

deste edital. (ANEXO XI) 

 

7.8 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará inabilitação da 

licitante. 

7.9 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados seqüencialmente por item 

da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

7.10  A apresentação de declaração falsa pelo licitante acarretará a aplicação da penalidade prevista no item 12.2.5 – Das 

PENALIDADES, deste edital. 

7.11  Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu 

CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu 

CNPJ. (exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são validas para as filiais) 

7.12  Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com CNPJ da 

matriz e/ou da filial da empresa licitante. 

7.13  Os documentos solicitados a título de habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas por 

tabelião ou por servidor da COPEL, ou ainda acompanhados de declaração de autenticidade digital. 

7.14  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e empresa de 

pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do 

certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 

 

 

 



 

  

7.14.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.14.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os  documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.14.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.14.4 O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro lote, ficará obrigado a comprovar 

os requisitos de habilitação cumulativamente, istoé, somandoas exigências do lote  em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.14.5 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 

menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 A proposta final do licitante arrematante deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,a contar do final 

do certame no sistema eletrônico e deverá: 

 

8.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

8.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

 

8.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

8.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

 

 



 

 

 

8.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 

de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

 

9 . DECLARAÇÃO DE VENCEDOR E RECURSOS 

9.1 Após análise da documentação de habilitação e proposta de preços e constatado que o proponente da melhor oferta 

aceitável atende às exigências fixadas no edital, deverá o PREGOEIRO via sistema (chat de mensagem) declarar o 

licitante vencedor de cada lote. 

9.2 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de até 30 (trinta) 

minutos, a intenção de recorrer da decisão da Pregoeira, observadas as seguintes normas: 

 

9.2.1 Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada 

importará na decadência do direito de recurso e, conseqüentemente, na adjudicação do objeto da licitação ao licitante 

vencedor. 

9.2.2 Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, para a apresentação das razões do recurso. Os demais licitantes se quiserem apresentar contra-razões, deverão 

considerar igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subseqüente ao do término do prazo do recorrente. 

9.2.3 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora 

da licitação, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

 

9.2.3.1 A autoridade superior do órgão promotor do pregão deverá decidir o recurso conforme prazo de Lei. 

 

9.2.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.3 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do regime diferenciado 

da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de existência de restrição fiscal, deverá ser 

feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à 

data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério da Administração Pública. 

 



 

  

 

9.4 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada,sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

9.5 A PREGOEIRA poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter preço 

menor. 

9.6 Os atos essenciais do Pregão Eletrônico serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua 

regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertinente. 

9.7 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das informações relativas à sessão pública do 

pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei. 

 

10 . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 A PREGOEIRA adjudicará o objeto da licitação, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 

10.2 Caso tenha havido recursos, após decididos estes e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 

10.3 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

11 CONTRATAÇÃO 

11.1 Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo de até 02 (dois) dias corridos, 

a partir da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

8.666/93 e 10.520/02. 

11.2 Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

 

a) Sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador com poderes 

específicos para assinar o contrato. 

 

11.3 O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante deste Edital. 

11.4 A empresa a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor e quantitativos iniciais atualizados do contrato. 

11.5 Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado acima, poderá a 

Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação, 

independentemente das conseqüências previstas no Artigo 81 da Lei Federal no 8.666/93. 

 

 



 

 

 

11.6 Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo ou em parte, a prestação do serviço do objeto 

do Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de subcontratação ou sub-rogação do instrumento contratual 

a ser firmado. 

11.7 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter e comprovar todas as condições de 

habilitação exigidas neste certame. 

11.8 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, é facultado à 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade 

das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de 

habilitação, procedendo à contratação por dispensa de licitação. 

11.9 Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária do pregão, devendo os 

convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da 

primeira reunião. 

11.10  Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na data da 

primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que porventura estiverem vencidos. 

11.11  Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atenderà convocação e a 

assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo fixado pela Comissão Permanente de 

Licitações, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso 

de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação. 

11.12  O prazo para a prestação do serviço do objeto contratual admite prorrogação, a critério da Administração, mantidos 

todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na conformidade do disposto, no Art. 57 §1º, da Lei 8.666/93. 

11.13  O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 da 

Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, 

através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

 

11.13.1 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de 

acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 

11.13.2 Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do 

porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do 

novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

11.13.3 A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 

requerimento. 

 

12 DAS PENALIDADES 

 



 

  

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Licitante que: 

 

12.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

12.1.2 Ensejar o retardamento da prestação do serviço do objeto; 

12.1.3 Fraudar na prestação do serviço contratado; 

12.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5 Cometer fraude fiscal; 

12.1.6 Não mantiver a proposta. 

 

12.2 A Licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

12.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

12.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Buerarema/BA, pelo prazo de até dois anos; 

12.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

12.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

 

12.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

12.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

 



 

 

 

12.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6 Não será efetivado qualquer pagamento ao PRESTADOR enquanto não efetuado o pagamento da multa devida. 

12.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração cometida 

pelo PRESTADOR e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não  impedindo que a Administração distrate 

com a empresa. 

12.8 A competência para apuração de responsabilidade e conseqüente aplicação das penas aqui previstas são exclusivas 

do CONTRATANTE, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, que compete ao Prefeito. 

12.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após 

conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa ao 

CONTRATADO, sob pena de multa. 

12.10  O distrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente da contratante. 

 

13 LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 Os serviços deverão ser prestados na cidade de Buerarema. 

13.2 Os serviços deverão ser prestados mediante apresentação de autorização emitida pela Secretaria solicitante. 

 

14 . DO PAGAMENTO 

14.1 Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a protocolização da 

NotaFiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada pela Contabilidade e seja encaminhada à 

Secretaria de Finanças. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da 

certidão negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das 

certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

14.2 Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura será 

suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para 

efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

14.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

14.4 O descumprimento do subitem 14.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, por inadimplemento de 

obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

    



 

  

15 . CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: conforme prestação 

do serviço, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo Contratante o recebimento 

parcial/definitivo do objeto licitado. 

15.2 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 

propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

15.3 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na 

qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 

15.4 O pagamento não isenta a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 

porventura apresentados após a liberação. 

 

16 . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 A dotação orçamentária será designada no momento da contratação. 

 

17 INCIDÊNCIAS FISCAIS 

17.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência 

direta ou indireta do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma 

Tributária, neste caso, a CONTRATADA. 

17.2 A CONTRATADA deverá ter levado em conta, na apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes sobre a prestação do serviço, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos 

determinados pela autoridade competente. 

17.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da prestação do serviço do objeto que a CONTRATADA 

acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes sobre a compra, tais 

valores serão imediatamente excluídos, com a devolução ao MUNICÍPIO, do valor por ventura. 

 

18 . REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

 

18.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte. 

18.2 O MUNICÍPIO se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro lado, anulá-la se 

constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

 



 

 

 

18.3 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente licitação, 

ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 

 

19 . IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por e-mail 

(licitacao@buerarema.ba.gov.br) endereçados a Pregoeira, contendo as informações para contato (telefone, endereço 

eletrônico, contrato social ou instrumento equivalente acompanhado da procuração, quando necessário), sendo que, 

até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital ou 

podem ser protocolados, na Sala de Licitação, sito à Avenida Góes Calmon, nº 591, Centro–Buerarema–BA, CEP: 45.615-

000, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis. 

 

19.1.1 No caso de recebimento via e-mail ,em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade responsável 

pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem, começarão a correr no primeiro dia e 

hora útil subsequentes, ao registrado na correspondência eletrônica. 

19.1.2 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal de Buerarema, 

aquele que não se manifestar até um três dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas 

e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram. 

19.1.3 Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo previsto deLei. 

19.1.4 Acolhida à impugnação, caso não haja alteração na proposta, poderá ser definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

 

19.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até três dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço constante no preâmbulo ou por meio 

eletrônico via internet, através do e-mail licitacao@buerarema.ba.gov.br,obedecido o critério previsto no subitem 19.1 

e: 19.1.1. 19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.3  As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessados. 

19.4  Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como recurso, 

recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição, interposta perante a Pregoeira que encaminhará 

no prazo de 05 (cinco) dias à autoridade competente para no prazo de 30 (trinta) dias, do recebimento, proceder o julgamento. 

 

20 . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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20.1  Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas. 

20.2  A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se necessário, modificar 

este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.3  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela Pregoeira. 

20.4  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 

possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 

Pregão. 

20.5  As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

20.6  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.7  É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior: 

 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do pregão, 

sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação dos 

proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de suas propostas; 

 

20.8  A PREGOEIRA poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 

suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

20.9  Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, como 

se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance verbal; se houver. 

20.10 Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou retirada do empenho, 

ou venha recusar-se a celebrá-lo/retirá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua proposta, 

sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se à Prefeitura Municipal de Buerarema, o direito de, independentemente de 

qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes; 

20.11 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE através 

do correio eletrônico: licitacao@buerarema.gov.br   

20.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Diretoria de Licitação. 
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20.13  Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 10.024/2019, 

da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 

1993, subsidiariamente. 

20.14  Fica designado o foro da Cidade de Buerarema- Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

21 . DOS ANEXOS 

21.1  Fazem parte deste Edital, como Anexos: 

 

a) Termo de Referência (ANEXO I); 

b) Modelo de proposta de preços (ANEXO II); 

c) Modelo de declaração de servidor público (ANEXO III); 

d) Modelo de Carta de Credenciamento (ANEXO IV); 

e) Declaração de atendimento às condições de habilitação (ANEXO V); 

f) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (ANEXO VI); 

g) Declaração de que não se encontra suspensa de licitar ou impedida de contratar com qualquer entidade integrante da 

Adm. Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta (ANEXO VII); 

h) Modelo de declaração para microempresas e empresas de pequeno porte (ANEXO VIII); 

i) Minuta do Contrato (ANEXO IX); 

j) Declaração de dados do representante legal para assinatura do contrato (ANEXO X); 

k) Declaração de que não possui servidor público em seus quadros (ANEXO XI) 

 

Buerarema, 21 de Dezembro de 2023 

 

PATRÍCIA OLIVEIRA DE JESUS 

PREGOEIRA MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO  I TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. NECESSIDADE. 

 

1.1 O Município de Buerarema, está inserido na região Sul da Bahia, possui 219,487km² de área total e está localizada a 

454,6 Km de Salvador capital da Bahia. Sua população foi estimada em 14.804 habitantes, conforme dados do IBGE de 

2022. Os municípios limítrofes Buerarema são: Itabuna, Ilhéus, São José da Vitória, Una e Jussari.. 

 

1.2 A gestão municipal atual iniciada em 01.01.2021, em obediência aos princípios determinados na CF\88 - Constituição 

Federal de 1988, onde em seu art.37 diz: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência (...)”, e demais leis que regem o assunto principalmente a lei nº 8.666/93, e ainda no que preconiza a 

Lei Orgânica do Município de Buerarema. 

 

1.3. Considerando a urgência e celeridade no que se refere a execução dos serviços de recepção, tratamento e destinação 

final de resíduos sólidos classe IIA (não inertes) e classe IIB (inertes), gerados pelo Município de Buerarema, Bahia, de 

acordo com as exigências contidas na Lei 12.305/2010 e suas alterações, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, a qual determina que a destinação dos resíduos do município seja feita em local adequado e seguro. Segundo a 

NBR 10004 de 2004, resíduos sólidos de classe IIA (não inertes) e classe IIB (inertes) consistem de; 

 

Resíduos classe II - Não perigosos 

Os códigos para alguns resíduos desta classe encontram-

se no anexo H 4 2.2 1 Resíduos classe Il A - Não inertes 

aqueles que não se enquadram nas classificações de 

resíduos classe I Perigosos ou de resíduos classe Il B 

Inertes, nos termos desta Norma. Os resíduos classe II A 

— Não inertes podem ter propriedades tais 

como biodegradabilidade. Com Fusibilidade ou solubilidade 

em água 

4 2.2.2 Resíduos classe II B — Inertes Quaisquer resíduos 

que quando amostrados de uma forma representativa 

segundo a ABNT NBR 10007 e submetidos a um contato 

dinâmico e estático com água destilada ou desionizada à 

temperatura ambiente. conforme ABNT NBR 10006 não  

tiverem nenhum o e seus constituintes solubilizados a 
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concentrações superiores aos padrões de potabilidade de 

água excetuando-se aspecto. Cor, turbidez dureza e 

sabor conforme anexo G 

 

Codificação de alguns resíduos classificados como não perigosos: 

 

Código de 

identificação 
Descrição do Resíduo 

Código de 

Identificação 
Descrição do Resíduo 

A00 1 Resíduo de restaurante (restos 

de alimentos) 

A009 Resíduos de Madeira 

A004 Sucata de metais ferrosos A010 Resíduo de Materiais Têxteis 

A005 Sucata de metais não ferrosos (latão, 

etc) 

A011 Resíduos de Minerais não-metálicos 

A006 Resíduo de Papel e Papelão A016 Areia de Fundição 

A007 Resíduo de Plástico Polimerizado A024 Bagaço de Cana 

A008 Resíduos de Borracha A099 

 

Outros Resíduos não Perigosos 

 

 

 

Tal contratação e regularização apresenta caráter urgente. 

conforme a Lei n° 14.026/2020, que trata dos prazos para 

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos da 

Lei n 1 2.305/2010, conforme o Art. 54 desta: 

 

A disposição final e ambientalmente adequada dos repentos deverá 

ser implantada até 1 de dezembro de 2020, exceto para as 

Municípios que até        essa data tenham elaborado plano 

intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos e que disponham de  mecanismos 

de cobrança que garantam sua sustentabilidade econômico- 

financeira, nos termos do art. 25 da Lei n° 11.44-A. de 5 de janeiro 

de 2007  para os quais ficam definidos os seguintes prazos: 

 

 

 



 

  

I - Até 2 de agosto de 2021, para capitais de Eslados e Municípios 

integrantes de Região Metropolitana (RM) ou de Região Integrada 

de Desenvolvimento (Ride) de capitais: 

II - Atê 2 de agosto de 2022, para Municipios com população superior a 

100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010, bem como para 

Municípios cuja  mancha urbana da sede municipal esteja situada 

a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com países limítrofes; 

III - Até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 

50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 

2010; e 

IV - Até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 

50.000 (cinquenta mil) habitantes no Censo 2010. 

 

2. OBJETO 

 

2.1. Contratação de empresa especializada na área, para a prestação dos serviços de Recepção, Tratamento e Destinação 

final de resíduos sólidos classe IIA (não inertes), e classe IIB (inertes), gerados pelo Município de Buerarema, Bahia, de 

acordo com as exigências contidas na Lei 12.305/2010 e suas alterações, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

a qual determina que a destinação dos resíduos do município seja feita em local adequado e seguro. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

A contratação será com base no que determina a Lei 13.305/2010, e suas alterações; Lei 8.666/93 e suas alterações, ainda 

em consonância aos preceitos da Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos correlatos, considerando o fato de atualmente 

a destinação final dos resíduos ser em lixão dentro do próprio município..   

 

4.JUSTIFICATIVA 

 

A Lei Federal 11.445 de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico e dá outras providências, 

define limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, constituídos pelas atividades, pela infraestrutura e pelas  instalações 

de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final, dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza 

urbana como  conjuntos de serviços e, infraestruturas e instalações operacionais do saneamento básico, juntamente com o 

esgotamento sanitário, abastecimento de água e drenagem e manejo das águas pluviais e urbanas. 
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Os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos, são de competência dos municípios, disposto na Constituição Federal 

de 1988, art. 30, inciso V, podendo ser administrado de forma direta pelo município ou sob contratação de terceiros. 

 

É dever do gestor que o município esteja respeitando e atendendo as legislações vigentes. Decorrente das necessidades do 

Município de Buerarema em realizar a destinação correta dos resíduos urbanos, conforme a legislação exige, evidencia-se 

a necessidade urgente em contratar uma empresa para realizar o tratamento e destinação de resíduos sólidos das classes 

IIA e IIB. 

 

Cabe ao município, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, a gestão dos referidos serviços: organizar e executar 

as atividades referentes a coleta, limpeza pública e à destinação dos resíduos sólidos do município de Buerarema, atuar de 

maneira que promova a sustentabilidade econômica de suas operações, preservar o ambiente e a qualidade de vida da 

população e contribuir para a solução dos aspectos sociais envolvidos nesta questão. 

 

Desta forma, solicitamos pelo referido TR - Termo de Referência, a contratação de empresa que atenda a legislação 

ambiental vigente e tenha capacidade de atender a demanda de nosso município,haja vista esta regularização foi solicitada 

pelo Ministério público devendo o município realizar o descarte nos termos exigidos pela legislação ambiental vigente. 

 

5. DETALHES DOS SERVIÇOS 

 

Compreende a execução dos serviços de Aterro Sanitário para resíduos sólidos urbanos domiciliares de Classe II - A e Classe 

II — B, conforme especificações da NBR 10.004/04 originados do processo de coleta no município de Buerarema, Bahia. 

 

Quantidades médias mensais e anuais coletas para a   classe IIA e a classe IIB. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD/TON/MES QTD/TON/ANO 

01 
Recepção, Tratamento e Destinação final de resíduos 

sólidos urbanos-RSU-classe IIA. 
TON 461,7 5.540,4 

02 
Recepção, Tratamento e Destinação final de resíduos 

sólidos urbanos-RSU-classe IIB 
TON 184,68 2.216,16 

 

a) A contratada deverá dispor de aterro próprio, não subcontratar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto, salvo 

em caso de autorização expressa do Município. 

b) Deverá apresentar Licença de Operação vigente, emitida por órgão ambiental competente, e a cada renovação de Licença 

ou alteração deverá remeter cópia ao Município, que será responsável pela fiscalização do contrato.  

 



 

  

c) Apresentar cadastro técnico federal no IBAMA - Certificado de Regularidade;  

d) Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável técnico pelo monitoramento e operação do 

aterro. 

e) O aterro sanitário, para disposição final, deverá ter uma condição de vida útil de no mínimo 5 (cinco) anos e monitoramento 

permanente, além de possuir capacidade licenciada pelo INEMA/BA para o volume diário/mensal indicado na definição dos 

Serviços. 

f) A contratada deverá possuir no local do aterro balança rodoviária de capacidade mínima de 60 toneladas, compatível para 

controle de pesagem dos caminhões, sendo que o caminhão transportador de resíduos provenientes do município deverá 

ser pesado, constando data de entrega, identificação do veículo (placa), peso total, tara e peso liquido. 

 g) A empresa deverá entregar mensalmente, junto à nota fiscal de prestação de serviços, a planilha detalhada dos registros 

de recebimento de resíduos e os comprovantes de pesagem (tíquetes). 

 

6.DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS 

 

O município de Buerarema, visando a obediência ao princípio da responsabilidade da administração pública, e com base na 

legislação vigente, visa contratar empresa especializada na área do objeto em questão e ainda se levando em conta a 

natureza do objeto, busca contratar empresa que tenha capacidade técnica mínima suficiente e também capacidade 

financeira para executar os serviços. Desta maneira entende que necessita atender as exigências abaixo: 

 

A - Qualificação Técnica: 

 

A1- Certidão de Registro e Quitação do Licitante e dos seus Responsáveis Técnicos para com o CREA/CAU - BA ou 

Conselhos equivalentes (que atenda a legislação), que comprove as atividades pertinentes aos serviços vinculados do edital 

e responsabilidade técnica dos engenheiros compatíveis com suas atividades pertinentes. A certidão deverá conter os dados 

cadastrais atualizados. 

 A2 - Atestado ou certidão expedida por órgãos públicos Federais, estaduais, municipais, ou Empresas Privadas 

comprovando que a licitante executa (ou) atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da em questão, devidamente 

registrado na entidade profissional competente.  

A3- Atestado comprovando a capacidade de recebimento de resíduos que atenda à demanda do município de Buerarema. 

 

B - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, vigente, expedida pelo distribuidor judicial competente da sede do 

licitante. 

 



 

v  

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

registrado na Junta Comercial, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. No caso de empresas sujeitas a tributação com base no lucro real, o Balanço Patrimonial e 

Demonstração de Resultado emitido através do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) contendo Recibo de Entrega 

do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação, podendo este último ser substituído pela Etiqueta da junta 

Comercial ou Órgão de Registro. 

 

b.1) O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento extraídos do livro 

Diário, devidamente registrado na Junta Comercial, assinado pelo representante legal da empresa e pelo contador, quanto a 

este último, constando o selo de autenticação (DHP) emitido pelo CRC ou CRP - CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

PROFISSIONAL (Resolução CFC 1402/2012).  

b.2) A comprovação de que trata o item "b", poderá ser feita através de cópia de referências do Livro Diário, inclusive cópias 

autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrativos contábeis extraídas deste Livro, com evidência 

de registro da Junta Comercial ou publicação na imprensa de acordo com a personalidade jurídica da licitante. 

 b.3) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/76, alterada 

pela Lei n° 11.638/2007, cópias da publicação de: l - Balanço patrimonial; ll - Demonstração do resultado do exercício: Ill - 

Demonstração do fluxo de Caixa - DFC, na forma do art. 1° da Lei n° 11.638/2007; lV - demonstração das mutações do 

Patrimônio Liquido: V - Notas explicativas do balanço. 

b.4) As empresas com menos de um ano de exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 

apresentação de balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, quando o balanço de abertura não contiver 

todas as informações necessárias para aferição da situação financeira do licitante; 

b.5) As empresas constituídas no ano em curso, poderão substituir o balanço anual por balanço elou balancete referente ao 

mês imediatamente anterior à data de abertura da licitação, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

 

7.DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

 

Após consulta, foram obtidas as seguintes cotações prévias de duas empresas devidamente regulamentadas para a 

execução dos serviços propostos, quais sejam: 

 

1- SUSTENTARE SANEAMENTO S/A: R$ 115,00 por tonelada para a disposição final de resíduos Classe II A e R$ 50,00 

por tonelada para a disposição final de resíduos Classe II B, totalizando um valor global de R$ 747.954,00 (setecentos e 

quarente e sete mil novecentos e cinquenta e quatro reais). 

 

 



 

  

2- CVR COSTA DO CACAU LTDA: R$ 107,00 por tonelada para a disposição final de resíduos Classe IIA e R$ 35,00 por 

tonelada para a disposição final de resíduos Classe II B, totalizando um valor de R$ 670.388,40 (seiscentos e setenta mil 

trezentos e oitenta e oito reais e quarenta centavos). 

 

8.DO VALOR ESTIMADO E DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 O valor para contratação dos serviços supracitados tem como base o valor apresentado pelas cotações, fornecidas pelas 

empresas. A estimativa de quantidades tem como base o estudo apresentado na publicação Panorama dos Resíduos Sólidos 

no Brasil 2020 e na estimativa populacional de Buerarema, fornecida pelo IBGE. O prazo de prestação de serviço inicial é de 

12 (doze) meses após a assinatura do contrato e autorização de início do objeto através da ordem de serviço. O montante 

estimado mensal e anual se apresenta detalhadamente no quadro a seguir e na planilha em anexo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD/TON/MES QTD/TON/ANO 
VALOR 

MENSAL TON 

VALOR TOTAL 

12 MESES 

01 

Recepção, Tratamento e 

Destinação final de resíduos 

sólidos urbanos-RSU-classe IIA. 

TON 461,7 5.540,4 

  

02 

Recepção, Tratamento e 

Destinação final de resíduos 

sólidos urbanos-RSU-classe IIB 

TON 184,68 2.216,16 

  

 

Considerando as condições para os quantitativos e valores de referência, estima-se um valor total mensal de R$ 59.097,60 

(cinquenta e nove mil noventa e sete reais e sessenta centavos). Valor estimado global do certame para um período de 12 

(doze) meses é de R$ 709.171,20 (setecentos e nove mil cento e setenta e um reais e vinte centavos). 

 

9.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

9.1 CONTRATADA 

 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram literalmente 

transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

 

a) Executar os serviços de acordo com as determinações e normas exigidas em lei, na forma e condições previstas neste 

Termo de Referência;  
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b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora 

dos prepostos designados pelo contratante, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas. 

c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato;  

d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por sua 

culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como 

ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento/execução contratado, 

exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que 

deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na neste Termo de Referência;  

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução 

do contrato;  

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades 

elou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e 

Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita execução deste 

contrato;  

i) Refazer, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado;  

j) Emitir notas fiscais de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário 

e valor total; 

k) Prestar os serviços de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação pertinente;  

l) Cumprir rigorosamente os prazos de execução pactuados; 

m) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

n) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de obra para execução completa e eficiente 

do contrato; 

o) Realizar entrega dos relatórios e outros documentos que comprava a utilização dos serviços solicitados, dentro prazo 

máximo estabelecido em planilha ou outros documentos que compõem o processo administrativo. 

 

9.2 DA CONTRATANTE 

 

O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por determinação legal, obriga-

se a: 

 

 a) Remunerar a Contratada na forma prevista neste Termo de Referência. 

 



 

  

 b) Indicar formalmente à Contratada, a equipe de fiscalização dos serviços. 

 c) Orientar a Contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços; 

 d) Prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos serviços.  

 e) Declarar os serviços efetivamente prestados.  

 f) Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas indicadas no contrato. 

 

10.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante apresentação de relatórios, planilhas e emissão de Nota Fiscal, assinados e atestados 

pelo órgão responsável, confirmando os serviços executados. O prazo para o pagamento   no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal. 

 

11.VIGENCIA DO FUTURO CONTRATO 

 

O prazo de vigência do respectivo Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante 

aditamento, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações. O Contrato que vier a ser assinado poderá ser 

rescindido pela Contratante, a qualquer tempo, nas hipóteses previstas na Lei Federal n°. 8.666/93, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à Contratada. Da rescisão contratual 

decorrerá o direito de a Contratante, incondicionalmente, reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos 

prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste Termo 

de Referência no Contrato e em lei, para a plena indenização do erário do erário.  

 

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as previstas pela Lei Federal n°. 8.666 l 93 e suas 

atualizações e no respectivo Contrato Administrativo. 

 

12.DA REVISÃO E REAJUSTE 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12(doze) meses da data de apresentação da proposta.  

 

A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente 

devido a fatos imprevisíveis e fortuito, com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 

 

13.FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 



 

v  

A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos 

por ventura requeridos pelo contratante, que terá o gestor de contratos e fiscal técnico, como representantes para 

acompanhar a execução do Contrato. 

 

A existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada, 

na execução do Contrato. 

 

A contratante poderá exigir o afastamento de empregado o preposto da empresa contratada que venha causar embaraço à 

fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

 

A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos responsáveis designados. O representante do 

CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a 

observância do prazo de vigência do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores 

em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

 

Buerarema, 11 de Dezembro de 2023 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________. 

SILVIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 

SEC. MUN.DE INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA 

À Prefeitura Municipal de Buerarema - Bahia  

At.: PREGOEIRA Municipal 

Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

Srª. PREGOEIRA, 

 

Atendendo a solicitação desta conceitua da Prefeitura, a empresa.....................,CNPJ nº 

situada na............................................... , vem apresentar a sua Proposta de Preço para a xxxxxxxxxx, conforme 

detalhamento nos quadros a seguir: 

 

 

LOTE 

ITEM 

DESCRIÇÃO 
MARCA 

UND QUANT. 
P. Unit 

(R$) 

P. Total (R$) 

1 .1       

VALOR GLOBAL  

 

O valor lote da Proposta de Preço acima referenciada e abaixo discriminada é de xxxxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

 

OBS: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I). 

 

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  

Atenciosamente, 

Carimbo de CNPJ e assinatura do representante legal 
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ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº /2023 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO SOCIETÁRIO 

 

 

Declaro sob as penas da Lei que a empresa.....................................,CNPJ. ........................................................................ , 

na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, instaurado pelo município de Buerarema - BA, não possui em 

seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

 

  de de 2023. 

 

 

 

 

 

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 



 
 
 

 

 
 

ANEXO IV 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

ASSUNTO: , objeto do Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

Designação de Representante 

 

 

Através da presente credenciamos o(a)Sr.(a) , portador (a) da Carteira de 

Identidade nº_______e cadastro no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no  , a participar da Licitação 

instaurada pela Prefeitura Municipal de Buerarema, na modalidade de Pregão Eletrônico nº 037/2023, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa , bem como formular 

propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

 

 

 , de de 2023. 

 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 



 
 
 

 

  

ANEXO V 

(modelo) 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002) 

– PLENO CONHECIMENTO 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº, sediada, DECLARA, que 

cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 

10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao Pregão Eletrônico nº 037/2023, estando ciente das penalidades aplicáveis nos 

casos de descumprimento. 

 

 ,em de de 2023. 

 

 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 



 
 
 

 

 
 

ANEXO VI DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

 

 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 12 (doze) 

anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 , de___________de .  

 

Local e data 

 

Licitante interessado 



 

 

 

ANEXO VII IMPEDIDO DE CONTRATAR 

 

Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DO LICITANTE DE QUE NÃO SE ENCONTRA SUSPENSO DE LICITAR OU IMPEDIDO DE 

CONTRATAR 

 

 

Declaro, na condição de licitante, não estar suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante 

da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

 

 

 

 , , de de  

 

Local e Data 

 

 

 

Licitante Interessado 



 

 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 

 

 

À 

PREFEITURA DE BUERAREMA - BAHIA 

 

 

REF. Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

 

A empresa......, com sede na........, nº........, C.N.P.J. nº.....DECLARA, sob as penas do artigo 299 do CódigoPenal, que se 

enquadra na situação de (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

 

 

Local e data 



 

  

ANEXO IX - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM 

LADO, MUNICÍPIO DE BUERAREMA E, DO 

OUTRO, . 

 

O MUNICÍPIO DE BUERAREMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 13.721.188/0001-09, com 

sede junto à Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Góes Calmon, 591, Centro, Buerarema/BA, representado neste ato 

pelo seu representante o Prefeito Municipal, Sr. Vinícius Ibrann Dantas Andrade Oliveira, portador da Cédula de identidade 

nº 0953982289, emitida pela SSP/BA, e inscrito no CPF/MF nº 017.999.825-05, residente e domiciliado em Buerarema/BA 

na Rua 9, nº 390, Loteamento Jardim Pouso Feliz, CEP: 45.615-000, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e a Empresa xxxxxxxx neste ato representada por , celebram o presente 

contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 037/2023, contido do processo administrativo n° XXXXX e regido pela Lei Federal 

n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 10.024/2019 e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, e se 

comprometem a observar as condições contidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Contrato é a prestação dos serviços de Recepção, Tratamento e Destinação final de resíduos 

sólidos classe IIA (não inertes), e classe IIB (inertes), gerados pelo Município de Barro Preto, Bahia, de acordo com as 

exigências contidas na Lei 12.305/2010 e suas alterações, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a qual 

determina que a destinação dos resíduos do município seja feita em local adequado e seguro. 

 

1.2 Descrição do objeto: 

 

 Fornecedor (Razão Social, CNPJ, endereço, contatos, 

representantes) 

 

ITENS DESCRIÇÃO UND QTD VLR.UNIT TOTAL 

 

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 

contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

 



 
 
 

 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, prorrogáveis nos termos do art. 57, II, da 

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. Após a assinatura do contrato, a realização dos serviços ocorrerá parceladamente, ao menos, 06 (seis) dias da semana 

de acordo com o agendamento feito da Secretaria Solicitante.  

 

3.2. São obrigações das partes:  

 

I - DA CONTRATADA:  

 

a) Efetuar os serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das 

especificações no Termo de Referência e da Proposta apresentada pela empresa;  

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente contratação;  

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas;  

d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma nem mesmo parcialmente as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta 

Contratual:  

e) Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato.  

 

II - DA CONTRATANTE: 

 

a) Efetuar o pagamento na forma estabelecida no Termo de Referência, Edital e instrumento contratual;  

b) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer os materiais de acordo com as determinações do 

Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;  

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta;  

d) Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços por servidor especialmente designado.  

e) Fiscalizar e, em sendo o caso, rejeitar, no todo ou em parte, dos serviços realizados, pela empresa para fins de que seja 

feito a adequação necessária.  



 

  

f) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais descumprimentos das obrigações contratuais, fixando prazo 

para a sua correção.  

 

3.3 - Normas técnicas:  

 

A Contratada deverá atender os parâmetros e faixas de recomendações, disponíveis nas normas brasileiras editadas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e nas diretrizes 

específicas elaboradas pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), conforme relacionado abaixo:  

 

a) Principais Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) relativas a resíduos sólidos e limpeza urbana e 

aterros sanitários.  

 

NBR 13.896 – Aterros de resíduos não perigosos critérios para projetos, implantação e operação – procedimento;  

NBR 10.004 – Resíduos sólidos. (Classificação);  

NBR 15.849 – Resíduos sólidos urbanos;  

NBR 5681 – Controle tecnológico.  

 

3.4 - Apresentação de Licenças e Demais Documentos:  

 

A contratada deverá apresentar as seguintes licenças:  

 

a) Licença Ambiental Unificada do Aterro Sanitário;  

b) Termo de Compromisso Ambiental assegurando o recebimento de resíduos na quantidade e prazo no Termo de Referência 

registrado em cartório, com firma reconhecida; 

 

3.5 - Da Medição:  

 

As medições de pesagem serão realizadas na Balança instalada no aterro da CONTRATADA e devidamente certificada pelo 

IMETRO, com emissão de Tickets de pesagens.  

 

Os Boletins de Medição deverão ser fechados no último dia do mês, e enviada à Secretaria Municipal Requisitante, 

mencionando as seguintes informações:  

 

• Data do recebimento do resíduo  

• Número do Ticket  



 
 
 

 

  

• Número da MTR  

• Peso Líquido  

• Placa do Veículo  

 

Junto com o Boletim de Medição deverá ser enviada à Secretaria Municipal Requisitante cópias dos tickets e Mtr´s 

mencionados no boletim.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

 

4.1. O presente contrato tem o seu preço global estimado no valor de R$ (...)  

4.2. Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos serviços, no todo ou em parte, a tramitação da fatura 

será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para 

fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente regularizada.  

4.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 

notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs.  

4.5. A Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e trabalhistas.  

4.6. Os Preços ofertados serão fixos e irreajustáveis.  

4.7. Somente poderão sofrer realinhamento quando for comprovado um desequilíbrio econômico - financeiro com base no 

Art. 65, II, d – Lei 8.666/93.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

5.1. As despesas correspondentes ao pagamento do preço de compra ajustado neste contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO  

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores.  

6.2. Ficam assegurados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93 

e suas alterações posteriores.  

6.3. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nas Leis 10.520/02 

e 8.666/93.  

6.4. Quando a rescisão ocorrer com base com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da 

contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.  

 



 

  

6.5. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 8.666/93.  

6.6. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei 

ou regulamento, ficando no ato da assinatura deste contrato reconhecido pelas partes os direitos da Administração Pública, 

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 e seguinte da Lei n• 8.666/93 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  

7.1 O contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, a critério da Administração, nos moldes do art. 57 da Lei 8666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  

8.1. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis 10.520/02 e 8.666/93, sujeitando-se os infratores às 

cominações legais, especialmente as definidas nos artigos 7º e 186 dos mesmos diplomas, respectivamente, garantida a 

prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

8.2. O licitante ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes penalidades, garantido o direito 

de ampla defesa:  

 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.  

b) Multas sobre o valor remanescente do contrato de 0,5% (meio por cento) ao dia de atraso, limitado ao máximo de 10% 

(dez por cento) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, sem prejuízo da aplicação 

das demais sanções e penalidades previstas na lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;  

c) Suspensão do direito de contratar com o Município pelo prazo de 01 (um) ano, na hipótese de reiterado descumprimento 

das obrigações contratuais.  

d) Declaração de Inidoneidade para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea anterior.  

 

8.3. As sanções previstas nas alíneas a, c e d, deste item poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b, facultada a 

defesa prévia do interessado, no respectivo processo.  

8.4. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item anterior poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:  

 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos;  

 



 
 
 

 

  

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

 

8.5. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/02, o licitante ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 

o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 

e das demais cominações legais, nos casos de: 

 

a) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame.  

b) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto.  

d) Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato.  

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

 

8.6. Na aplicação das penalidades prevista no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus 

efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 

justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei nº 8.666/93.  

8.7. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.  

8.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

8.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao 

fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  

8.10. No processo de aplicação de penalidades será assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa.  

8.11. Será considerado descumprimento total da obrigação assumida, o atraso superior a 30(trinta) dias corridos na entrega 

da parcela dos produtos solicitados.  

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

9.1. Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a ação 

ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade na 

execução do contrato.  

9.2. À FISCALIZAÇÃO caberá o direito de rejeitar quaisquer materiais que não satisfaçam os padrões especificados ou os 

critérios de qualidade requeridos, bem como de exigir sua pronta e imediata substituição por outros que os atendam, sem 

que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.  

 



 

  

9.3 Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto, 

inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa 

atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é 

total e irrestrita com relação aos serviços contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, 

falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do Contrato.  

9.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.  

9.5. Caberá a função de fiscal da execução do contrato a _______________ (NOME), ______________ (CPF), ocupante do 

cargo__________________, vinculado à Secretaria xxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

10.1. As disposições deste contrato devem ser interpretadas, e as omissões, supridas, em conformidade os termos do edital 

de Pregão Eletrônico de nº 036/2023 e seus anexos, e, em caso de contrariedade, as regras previstas neste devem 

prevalecer.  

10.2. A proposta do contratado, aceita pelo contratante durante o certame licitatório que antecedeu a celebração do presente 

Contrato, integra este ajuste, em especial para fins de determinação da remuneração.  

10.3. É vedada a subcontratação total do objeto, sendo admitida a subcontratação parcial da execução do objeto, hipótese 

que será delimitada pela Administração e mediante sua autorização.  

10.4. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (art. 65, §1º, Lei 8666/93).  

10.5. As partes elegem o Juízo da Comarca de BUERAREMA, do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para dirimir quaisquer 

controvérsias decorrentes da celebração ou da execução do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e único efeito.  

 

Buerarema – Bahia, ____ de____________ de 2023 

 

____________________________________  

MUNICÍPIO DE BUERAREMA – CONTRATANTE  

_______________________________________  

CONTRATADA 

 

 

 

 



 
 
 

 

  

 ANEXO X - DECLARAÇÃO DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DA ATA E 

CONTRATO 

 

 

Pregão Eletrônico nº 037/2023 

 

 

 

Dados da empresa Nome: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

Dados do representante para assinatura do contrato  

 

Nome: 

CPF: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

 

 

Assinatura do Responsável pela 

Empresa  

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)  

Local e data 

 

 

 

 



 

  

ANEXO XI 
 

MODELO DEDECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUA SERVIDOR PÚBLICO NO QUADRO DE SÓCIO DA EMPRESA 
LICITANTE 

 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que não possuem servidores públicos federais, estaduais ou Municipais e nem ainda da 

esfera judiciária ou legislativa em nosso quadro de sócios, dirigentes, gerentes e responsáveis técnicos e que os mesmos 

estão aptos a participar desta licitação, atendendo ao disposto no inciso III do art. 9º da Lei Federal 8.666/93.  

 

______________________________,_____de __________________ de 2023 

________________________________________________________________ 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou 

Representante Legal da Empresa 

 

 

 


